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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/11
PROCESSO Nº 21.358/2009-6
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à contratação do objeto deste edital, sob regime de empreitada por preço global.
A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nº 3.555/00 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, Resoluções n° 114/10 do CNJ e 70/10 do CSJT, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 14:00 horas do dia 22/04/2011.
b) Abertura das propostas: às 9:00 horas do dia 04/08/2011.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 10:00 horas do dia 04/08/2011.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência (e anexos: Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, Planilhas Orçamentária, Encargos e de BDI e Projetos).
Anexo II – Especificações Técnicas de Materiais e Serviços. 
Anexo III – Planilha Orçamentária.
Anexo IV – Planilha dos Encargos Sociais.
Anexo V – Planilha do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas).
Anexo VI – Projetos 
Anexo VII – Minuta Contratual 

Anexo VIII - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa para executar obras de: reforma de cobertas, impermeabilização de lajes, banheiro para ppne, reforma da sala que abriga a Assessoria de Comunicação Social, guarita, substituição e implantação de esquadrias, instalação de calha de alumínio e drenagem de tanques de água gelada nos prédios anexo I e II do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situados nas Ruas Desembargador Leite Albuquerque, n° 1077 e Vicente Leite, n° 1281, nesta Capital, respectivamente, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos (Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, Planilha Orçamentária, Planilha de Encargos Sociais, Planilha de BDI e Projetos).
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 
2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;

d) servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável por esta licitação.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o VALOR GLOBAL DO LOTE, incluindo todas as despesas com tributos, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços. 

4.1.1. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor.

4.1.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema, porém eventuais dados ali apostas em desacordo com o estabelecido neste instrumento convocatório ensejarão a desclassificação da proposta.
4.3. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.4. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas b e c do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.
5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos nos itens 8.1.1 e 12.1.1 deste Edital. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances.

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no chat de mensagens do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão Convocar, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1. é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (chat de mensagens) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 
8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.
9. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

9.1. Após a fase de lances, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço (item 10 deste edital) e verificará a habilitação do licitante (item 11 deste edital) e o cumprimento das demais disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias

9.2. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou email, no prazo de até 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.
9.2.1 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal e habilitação jurídica, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.2.2. O prazo referido no item 9.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas do dia útil seguinte.

9.2.3. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 17.10 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 12.3.
9.3. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);
c) apresentar todas as informações constantes da planilha orçamentária, conforme anexo III deste edital, com os valores readequados ao lance vencedor;
d) apresentar as composições unitárias dos custos dos serviços de todos os itens da planilha orçamentária apresentada; 
e) apresentar a composição da taxa de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), bem como a composição dos encargos sociais, conforme dispõem as Resoluções nºs 114/10 do Conselho Nacional da Justiça do Trabalho e 70/10, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e modelo constante, respectivamente, nos anexos IV e V deste edital;

e.1) A composição da taxa de BDI, deverá contemplar somente: taxa de rateio da administração central, taxa das despesas indiretas, taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento, taxa de tributos (COFINS, PIS e ISS) e margem de lucro;

f) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

9.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.6. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
9.7. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Os preços unitários e global do Lote não poderão ser superiores aos consignados na Planilha de Preços Máximos (Planilha Orçamentária) elaborada pela Divisão de Engenharia deste Tribunal (Anexo III deste edital).
10.2. Os percentuais do BDI e dos encargos sociais não poderão ultrapassar os percentuais de 25% (vinte e cinco por cento) e 123,31% (cento e vinte e três vírgula trinta e um por cento), respectivamente.

10.3. Os preços unitários e totais constantes da Planilha, deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se a terceira casa for menor que cinco.
10.4. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.4.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b) valor orçado pela administração.

10.4.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para retirada da Nota de Empenho, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.
10.5. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica.
11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo VII deste edital.

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.
b) Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA ou atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado naquela entidade, em que se comprove a execução, pelo(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante, de coberta, impermeabilização com manta e asfáltica, aplicação de piso cerâmico, instalações hidrossanitárias, prediais e de ar condicionado;
c) Comprovação do vínculo societário, contratual ou empregatício entre o(s) profissional(is) indicado(s) na Certidão de Acervo Técnico (CAT) acima referida e o licitante.

11.5.1. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por empresa do mesmo grupo empresarial do licitante.

11.5.2 O licitante deverá informar eventual substituição do profissional responsável pelo serviço, durante a execução contratual, devendo apresentar nova Certidão de Acervo Técnico (CAT), nos mesmos termos da exigida na alínea b do item 11.5 
11.6. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.

11.7. A empresa interessada poderá realizar visita aos locais de execução dos serviços para conhecimento das informações e condições para cumprimento das obrigações objeto desta licitação.
11.7.1. A visita será feita individualmente, com cada um dos licitantes, em data e horário previamente estabelecidos, a ser agendado na Divisão de Engenharia através dos telefones (85) 3388-9453 / (85) 3388-9465 ou do e-mail trtenge@trt7.jus.br.
11.7.2. A visita não é condição para a habilitação do licitante, porém a falta desta implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
12.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

12.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 12.1.1 deste edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado do ato do pregoeiro que decidir acerca da comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 17.10 deste edital.

14. DO CONTRATO

14.1. Homologado o procedimento licitatório o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e demais cominações legais.  

14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.

14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os pagamentos serão efetuados, em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
15.1.2. O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

15.1.3. As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

15.1.4. A verificação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

15.2. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

15.3. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 
15.4. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da rubrica 3390 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da ATIVIDADE 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato. 

16.5. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o contratado incorrerá nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato.
c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato. 

d) Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual. 

16.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante ou desclassificação da proposta.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 17:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

17.12. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326.
Fortaleza, 13 de julho de 2011.
Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral

PE N° 25/11 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
1 - IDENTIFICAÇÃO: PROCESSO N° 21358/2009-6

1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: DIVISÃO DE ENGENHARIA

2 - OBJETO: Contratação de empresa para executar obras de reforma de cobertas, impermeabilização de lajes, execução de banheiro para ppne, reforma da sala da comunicação social, execução de guarita, substituição e implantação de esquadrias, instalação de calha de alumínio e drenagem de tanques de água gelada nos prédios anexo I e II pertencentes ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª região e situados, respectivamente, a rua Desembargador Leite Albuquerque 1077  e a rua Vicente Leite 1281- Fortaleza-CE.

     A lei de licitações e contratos 8666/93 prevê em seu artigo 72 a possibilidade do contratado subcontratar partes da obra, sendo o limite de subcontratação admitido no presente contrato limitado aos serviços de instalação de forro de gesso e forro de pvc, execução de impermeabilização, fornecimento e montagem de calha de alumínio, fornecimento e instalação de ar condicionado e fabricação e montagem de esquadrias.

2.1 - JUSTIFICATIVA: As obras de reforma são necessárias a correta manutenção dos prédios e ao atendimento de demandas administrativas dos setores envolvidos, havendo de repercutir favoravelmente no desempenho das atividades ali desenvolvidas. As várias obras demandadas foram colocadas em um único lote objetivando a eficiência e economicidade administrativa, a economia de escala e evitar a frustração de licitação de serviços específicos de menor porte.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Todas as especificações técnicas referentes aos serviços encontram-se nos documentos anexos.

4 - DADOS COMPLEMENTARES: 

4.1-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:

4.1.1- Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

4.1.2 - Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável (is) técnico (s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a execução de coberta, impermeabilização com manta asfáltica,  aplicação de piso cerâmico, instalação de ar condicionado, instalações hidrosanitárias e instalações elétricas prediais.

4.1.3 - Comprovação do vínculo do licitante com o (s) profissional (is) indicado (s) no subitem acima;

4.1.4 – A empresa interessada poderá realizar visita às dependências dos Anexos I e II do tribunal a fim de conhecer a área onde será realizado o serviço. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita, no entanto implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O agendamento da visita poderá ser feito pelos telefones (85) 33889453 ou (85) 33889465.

4.2 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos ,taxas, fretes ,contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

4.3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 90 dias corridos. Prazo contado do recebimento, pela contratado, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. 

4.4 - LOCAL , HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO: Os serviços serão executados  nos prédios anexo I e II, situados, respectivamente, a rua Desembargador Leite Albuberque 1077  e a rua Vicente Leite 1281- Fortaleza-CE.Os serviços de demolição/retiradas deverão ser realizados em dias e horários pré-estabelecidos pela fiscalização; o horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min; os serviços poderão ser realizados nos sábados, desde que autorizado pela divisão de Engenharia juntamente com a divisão de Segurança e Transporte deste TRT. 

4.5 – PRAZOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente ,mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até dez dias contados do recebimento provisório ,após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais .

4.5.1- Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada. Após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

4.5.2 O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

4.6 - FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

4.6.1 - O pagamento referente à ultima medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis ,contados do recebimento definitivo dos serviços.

5- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1- Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor da Divisão de Engenharia. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

5.2- A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

5.3- Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

5.4- As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obriga-se a Contratada a:

6.1 -Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

6.2- Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

6.3- São condições para iniciar os serviços: a apresentação da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo Fiscal do Contrato e a entrega da ART referente ao mesmo, devidamente registrada no CREA;

6.4- Manter, durante toda a execução do contrato, diário de obra/livro de ocorrências para os registros cabíveis.

6.5- Entregar o serviço nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste termo e Anexo;

6.6- Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

6.7- Fornecer, previamente, à fiscalização do contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação;

6.8- Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.9-Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

6.10- Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos;

6.11- Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessários à execução dos serviços;

6.12- Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

6.13- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

6.14- Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

6.15- Apresentar ao fiscal do contrato os materiais que, eventualmente, possam ser reaproveitados pela administração em outros serviços;

6.16- Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc ;

6.17- Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93;

6.18- Absorver, na execução das obras, egressos do sistema carcerário, e de cumpridores de medidas e penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

I- 5% (cinco por cento) das vagas quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;

II- 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19(dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para contratações de até 5 trabalhadores.

7- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1- Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;

7.2- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

7.3- Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;

7.4 - Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

8.0 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1- O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

8.2- Além da sanção prevista no item 8.1, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de  5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

8.3- A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

8.4- A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

9 - DA GARANTIA DO SERVIÇO: No mínimo cinco anos contados do recebimento definitivo.

10 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS: R$ 359.084,00  (trezentos e cinqüenta e nove mil oitenta e quatro reais )

11 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subsequentes.

Fortaleza (CE),8 de junho de 2011

Engº. Renato Alves Mees

 Analista judiciário

PE N° 25/11 – ANEXOII – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

                           DE MATERIAIS E SERVIÇOS
1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Estas especificações têm por objetivo determinar as normas e condições mediante as quais serão executados as obras de reforma de cobertas, impermeabilização de lajes, execução de banheiro para ppne, reforma da sala da comunicação social, execução de guarita, substituição e implantação de esquadrias, instalação de calha de alumínio e drenagem de tanques de água gelada nos prédios anexo I e II pertencentes ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª região e situados, respectivamente, a rua Desembargador Leite Albuberque 1077  e a rua Vicente Leite 1281- Fortaleza-CE.

A empresa contratada para o serviço é responsável por todos os itens relacionados à execução: materiais, mão-de-obra, obrigações sociais e tributárias, equipamentos, seguros e manutenção do canteiro de obra, bem assim a sua regularização nos órgãos públicos de licenciamento e registro.

Qualquer alteração decorrente de fatores não previstos ou evidenciados durante o transcorrer da execução do serviço somente poderá ser iniciada se previamente autorizada, por escrito, pelo gerenciador do contrato.

Quaisquer dúvidas ou omissões na presente especificação serão esclarecidas pela fiscalização.

A empresa contratada deverá manter permanentemente no local do serviço e acessível à fiscalização livro para registro diário de ocorrência com folhas numeradas e em três vias. As anotações deverão ser feitas regularmente pela empresa contratada. 

1.1 SERVIÇOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA
Os trabalhos serão iniciados somente após o recebimento, pela empresa contratada, da Ordem de Serviço, devendo ser executados por profissionais qualificados e rigorosamente de acordo com os projetos. Todos os materiais serão fornecidos pela CONTRATADA e, quando previsto, deverão ser acompanhados dos resultados dos respectivos ensaios e testes.

Os serviços deverão obedecer ao que preconizam as normas técnicas brasileiras da ABNT. A empresa contratada é responsável pela observância da legislação, regulamentos e posturas relativas ao serviço e à segurança pública, além de atendimento das exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço.

1.2. IMPUGNAÇÕES
Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO do TRT-7ª R todos os trabalhos que não satisfizerem às condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados pela FISCALIZAÇÃO do TRT-7ª R, bem como remover os entulhos, ficando por sua conta exclusiva as despesas correspondentes.

1.3. NORMAS DE SEGURANÇA

Durante a execução dos serviços, as medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades de construção civil (NR-18), nos termos da legislação em vigor. A empresa contratada deverá fornecer EPIs aos empregados, de acordo com a NR-6. Aspectos de segurança também são alcançados pela fiscalização. As áreas de trabalho deverão estar isoladas e devidamente sinalizadas (NR-26).

2  MOBILIZAÇÕES

2 .1  MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO E PESSOAL                    

A CONTRATADA deverá mobilizar todos os equipamentos e pessoal necessários à execução dos serviços.

 Todos os empregados deverão permanecer no local do serviço uniformizados, calçados e devidamente identificados.

Ao local do serviço somente terão acesso os empregados da empresa executante, a fiscalização e pessoas por estar expressamente autorizadas.

O local do serviço deverá ser mantido limpo e livre de qualquer entulho.

 ITENS DE SERVIÇO      

1- SERVIÇOS PRELIMINARES.

1.1 TAXAS E EMOLUMENTOS

A anotação de responsabilidade técnica (ART) deverá ser providenciada pela empresa contratada.

1.2  PLACA DE OBRA

Deverá ser instalada placa de obra de 3m² (2m x 1,5m) com informações gerais da obra seguindo as normas da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

1.3  ENGENHEIRO CIVIL E ENCARREGADO GERAL

As obras deverão ser acompanhadas “in loco” por engenheiro civil (período parcial/ 2 horas em média por dia útil) e encarregado geral (período integral/ 8 horas em média por dia útil). Esse item será medido mensalmente. O custo unitário previsto na planilha orçamentária representa o valor máximo mensal a ser reembolsado por este Tribunal, mediante comprovação do contratado.

1.4 VALE ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE

Corresponde aos custos relativos à alimentação e transporte dos funcionários (obrigação das construtoras por convenção do Sinduscon CE), tomando-se, no máximo, 5 operários mensalistas trabalhando continuamente na obra e com vínculo direto com o contratado para fins de orçamento.

O pagamento desse item ocorrerá por meio de reembolso mediante comprovação das despesas da empresa com vale-alimentação e transporte, limitado ao valor máximo mensal previsto na planilha orçamentária.

Os custos de vale-alimentação e vale-transporte para os funcionários de empresas subcontratadas não serão reembolsados, uma vez que é praxe no mercado que tais custos estejam embutidos no custo dos serviços subcontratados.

Esse item será medido mensalmente. O custo unitário previsto na planilha orçamentária representa o valor máximo mensal a ser reembolsado por este Tribunal, mediante comprovação do contratado.   
          2.0 DEMOLIÇÕES, RETIRADAS E LIMPEZA.

2.1 e 2.2 DEMOLIÇÃO DE TELHAS ONDULADAS E RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA PONTAELETEADA

Deverão ser retiradas as telhas da coberta do prédio anexo I e II, sendo a retirada executada manualmente, com o auxilio de ferramentas apropriadas, tendo-se o máximo de cuidado, a fim de se evitarem danos colaterais e a produção excessiva de poeira e barulho.

As peças de madeira da estrutura do telhado serão reaproveitadas quando se apresentarem em bom estado. Por outro lado, peças com deformações, apodrecidas ou atingidas por cupim deverão ser retiradas e substituídas. 

2.3 DEMOLIÇÃO DE CONTRAPISO COM USO DE PONTEIRO

Deverá ser demolido o contrapiso das áreas que receberão aplicação de manta asfáltica e áreas que receberão novo piso cerâmico (wc ppne, camarim ,copa e wc`s).

 2.4 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO COM ARGAMASSA
           O reboco das platibandas e paredes que se apresentar danificado ou fofo será demolido para posterior recuperação com chapisco e reboco novos.

            O reboco fofo sobre a laje da rampa de acesso do subsolo II será demolido para posterior recuperação com pintura com cimento impermeabilizante sobre laje, chapico e reboco novos.

 2.5 RASPAGEM DE PINTURA LÁTEX ACRILICA

Nas platibandas das áreas a serem impermeabilizadas ou cobertas deverá ser raspada a pintura existente para posterior aplicação de pintura impermeabilizante flexível com viaflex branco.

2.6 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIAS  

Toda a demolição será executada manualmente, com auxílio de ponteiro e marreta, nos dias e horários autorizados pela Divisão de Engenharia juntamente com anuência da Divisão de Segurança e Transporte. As demolições/retiradas deverão ser executadas com o máximo de cuidado de modo a produzir o menor impacto possível, observando, sobretudo, os aspectos estruturais. 

O contratado executará a demolição de alvenarias nas áreas a serem reformadas da comunicação social, wc de ppne e calhas da cobertura do anexo II.

2.7 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO
Haverá demolição de lajes de concreto para passagem de tubulações de esgoto do wc ppne, wc`s e copa da comunicação social até a  rede coletora situada na laje superior do subsolo 1 do prédio anexo II. Haverá também a demolição de laje de concreto para passagem de rede de drenagem dos tanques de água gelada no subsolo 2 do prédio anexo II.

2.8 e 2.9 DEMOLIÇÃO E RETIRADA DE FORRO PARALINE E FORRO DE GESSO 

Haverá demolição de forro paraline nas áreas a serem reformadas da comunicação social (wc`s, copa e camarim), wc para ppne, atual guarita do subsolo 1 que será desativada e retirada nas áreas onde ocorrerá a passagem de tubulação de esgoto sobre o forro paraline, sendo que nesta área haverá  a recolocação do forro paraline.

A demolição de forro de gesso ocorrerá na área da biblioteca, sendo necessária para a passagem de tubulação de esgoto proveniente do pavimento superior (wc`s e copa da comunicação social).

               2.10 RETIRADA DE PIA DE ÍNOX

Na cozinha existente onde será implantada copa, banheiros e camarim da comunicação social serão retiradas pias de inox, metais e louças existentes, conforme quantitativos presentes na planilha orçamentária.

2.11 e 2.12 RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA E BATENTES

Serão retiradas as folhas das portas de passagem e seus respectivos batentes nas áreas indicadas em projeto, não estando prevista a sua reutilização, devendo o material retirado ser entregue a fiscalização deste TRT. 

2.13 RETIRADA DE DIVISÓRIAS LEVES

Serão retiradas/desmontadas as divisórias leves da guarita a ser demolida no subsolo1 do prédio anexo II, a desmontagem deverá ser feita por profissionais habilitados de modo a não danificar as placas e perfis instalados.

  2.14 a 2.17 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO DE PEDRA PORTUGUESA , RETIRADA E RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO DE PEDRA GRANITICA E ESCAVAÇÃO MANUAL

Serão executados dois rebaixos de calçadas junto a vagas de estacionamento para ppne, sendo um rebaixo na rua Desembargador Leite Albuquerque e outro na  rua Vicente Leite. Para a execução do rebaixo da calçada, a pedra portuguesa deverá ser retirada, o meio fio deverá ser retirado e rebaixado e a escavação manual do terreno deverá ser feita de modo a permitir a execução posterior de rebaixo de calçada nas condições especificadas em planta. 

2.18 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas alvenarias para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

2.19  RETIRADA DE ESQUADRIA METÁLICA

Serão retiradas as janelas existentes de alumínio nas copas e wc`s do prédio anexo I para instalação  de novas janelas de alumínio tipo maxim-air.

2.20 e 2.21 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE E TRANSPORTE DE ENTULHO

Logo após o serviço de demolição, o entulho produzido será carregado em caminhão basculante e transportado até local adequado ao seu descarte.

3.0 PAVIMENTAÇÃO /TRATAMENTO E IMPERMEABILIZAÇÃO

3.1 a 3.4 EXECUÇÃO DE PISO DESEMPENADO DE REGULARIZAÇÃO, IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA , PROTEÇÃO MECÂNICA DA IMPERMEABILIZAÇÃO E PISO CIMENTADO COM JUNTA PLÁSTICA

           As lajes e calhas que receberão impermeabilização com manta asfáltica, primeiramente, terão o substrato preparado com a demolição de contrapiso ou retirada de mantas aparentes (tipo ardósia) e, posteriormente, com a execução de piso desempenado para regularização e correção das declividades necessárias a perfeita drenagem superficial ; este piso será executado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 com espessura média de 3,5 cm . 

A impermeabilização das lajes e calhas , deverá ser executada com manta asfáltica polimérica estruturada de polietileno de alta densidade, na espessura mínima de 3 mm, protegida com filme de alumínio gofrado com espessura de 0,8 mm. Deverá ser feita uma ancoragem as paredes laterais numa subida mínima de 30 cm..

A aplicação da manta asfáltica só poderá ser aplicada em superfícies limpas, isenta de óleos, graxas, pó ou outros agregados soltos, firmes, resistentes e secas, verificar se a superfície não apresenta saliências, bordas ou fissuras que possam danificar a manta asfáltica. A área deve estar reguralizada, com caimentos adequados, ângulos e cantos arredondados e a superfície ao redor dos ralos de escoamento das águas pluviais rebaixadas, deverá aplicar uma ou duas demãos de PRIMER e aguardar a secagem do produto.

         Deve-se observar os pontos de interferências apresentados no projeto, inclusive as bases da estrutura metálica, pois a impermeabilização deve ter uma subida mínima de 30 cm ao longo dos pilares.

Será exigido teste de estanqueidade do sistema, durante período não inferior a 72 horas.

Após teste de estanqueidade, executar proteção mecânica com argamassa de cimento e areia grossa peneirada, traço 1: 3, desempenada e com espessura mínima de 2 cm do piso. Esta argamassa deverá subir nas laterais verticais (perímetros) até uma altura mínima de 30 cm, estruturada com tela plástica ou galvanizada.

No preparo das argamassas das camadas de regularização e proteção mecânica será permitido o uso de cimento Portland e areia de rio, isenta de sais minerais ou impurezas orgânicas. Não se deve preparar mais argamassa do que a necessária para meia hora de trabalho. Devem ser respeitados todos os critérios técnicos de preparo e utilização das argamassas.

Deverá ser fornecido, ao término dos trabalhos, “Termo de Garantia dos Serviços de Impermeabilização e de Qualidade dos Materiais Empregados”, com prazo de validade de 5 (cinco anos), com o devido endosso do fornecedor dos materiais empregados nesses serviços específicos.

Receberão impermeabilização com manta asfáltica: calhas e laje de cobertura do prédio anexo II, lajes escalonadas do anexo II, laje exposta no primeiro andar do prédio anexo II, laje dos chillers e laje da caixa de água no quinto andar do prédio anexo II, cahas e lajes de cobertura do prédio anexo I , laje de cobertura da sala do grupo gerador e lajes de cobertura da guarita e deposito de material reciclado.

Nas lajes com fluxo de pessoas, sobre a argamassa de proteção mecânica será executado piso cimentado de 2 cm com junta plástica  modulada em 1m por 1m. As lajes que receberão piso cimentado sobre a proteção mecânica são: laje de cobertura do prédio anexo II e laje dos chillers do quinto andar do prédio anexo II. Será utilizado também piso cimentado nos rebaixos de passeio para ppne.   

             3.5 IMPERMEABILIZAÇÃO FLEXÍVEL COM VIAFLEX BRANCO
    Serão aplicadas três demãos de impermeabilização flexível a base de elastômero do tipo viaflex branco ou similar na laje de cobertura do prédio anexo I (sob telha sanduíche), laje côncava de cobertura do prédio anexo II e platibandas em geral das áreas cobertas com telha ou lajes impermeabilizadas com manta asfáltica.

             3.6 IMPERMEABILIZAÇÃO COM CIMENTO IMPERMEABILIZANTE

      Serão aplicadas três demãos de impermeabilização a base de cimento impermeabilizante de cristalização do tipo sika top ou similar sobre a primeira rampa de acesso ao subsolo, sendo na parte superior da laje em sua totalidade e na parte inferior nas áreas onde for retirado o reboco fofo, onde será aplicado sobre a laje de concreto o impermeabilizante  para posterior recomposição do reboco.

3.7 REGULARIZAÇÃO DE BASE COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 COM IMPERMEABILIZANTE 

Nas áreas a serem reformadas na comunicação social (wc´s, camarim e copa), novo wc para ppne e na nova guarita  será assentado piso cerâmico, devendo ser feito contrapiso de regularização de base com espessura de três centímetros, composto de argamassa de cimento e areia de rio peneirada, no traço de 1:3, com impermeabilizante, devendo a cota do piso pronto obedecer o nível existente, observando-se, no caso de banheiros e copas, o desnível (inclinação, declividade) para a caixa sifonada. Será executado contrapiso de regularização com acabamento desempenado internamente a contenção de drenagem dos tanques de água gelada, utilizando-se a declividade indicada em projeto. 

3.8 e 3.9 PISO CERÂMICO ESMALTADO  BRANCO 30X30cm E SOLEIRA DE GRANITO

O piso das áreas a serem reformadas na comunicação social, wc para ppne e a nova guarita  receberão novo piso cerâmico esmaltado PEI- 5 na  cor branca nas dimensões 30cm por 30cm, sendo assentado com argamassa pré-fabricada e rejuntado com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando às verticais em prumo e as horizontais em nível. Nas projeções das portas desdes ambientes a serem reformados será assentada soleira em granito com 15cm de largura assentada com argamassa de cimento e areia. 
               3.10  ENCHIMENTO DE RASGOS NO PISO COM CONCRETO FCK=15MPA 

               Após a demolição de lajes de concreto para passagem de tubulações de esgoto do wc ppne, wc`s, copa (comunicação social) e da laje de concreto para passagem de rede de drenagem dos tanques de água gelada no subsolo 2 do prédio anexo II, haverá o enchimento dos rasgos de piso com concreto com no mínimo fck de 15mpa. 

               3.11  PISO PODO TÁTIL 

                  Serão executados dois rebaixos de passeio para acesso de ppne, conforme detalhes em planta. Após a retirada do piso existente em pedra portuguesa, retirada e rebaixamento de meio fio e escavação manual será executado rebaixo de passeio sendo utilizado piso cimentado e piso podotátil em borracha 30x30 assentado com cola vinil conforme detalhes de projeto. 
4.0 REVESTIMENTOS E FECHAMENTOS

4.1 e 4.2 CHAPISCO E EMBOÇO 

Os revestimentos das paredes e pisos deverão ser iniciados após a conclusão das instalações das tubulações hidráulicas, sanitárias e elétricas.

Preliminarmente, as paredes deverão ser limpas e molhadas.

As superfícies das paredes novas (wc ppne, comunicação social, nova guarita e parede de contenção dos tanques de água gelada) a serem revestidas com cerâmica ou que receberão pintura, assim como a recomposição de revestimento das platibandas,  deverão ser chapiscadas com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço 1:3, e receberão emboço (massa única) com argamassa de cimento e areia média peneirada no traço 1:4, devendo, no caso do revestimento cerâmico, o emboço ser riscado antes do endurecimento da argamassa do emboço, com vistas a uma melhor aderência. O alinhamento do emboço/reboco será balizado pelas esquadrias. Os cantos deverão estar em perfeito esquadro e prumo. Todas as paredes tratadas deverão apresentar acabamento perfeito, desempenado, apresentando superfícies planas, alinhadas e aprumadas. 

4.3 e 4.4 CHAPISCO E EMBOÇO PARA TETO

Na parte inferior da laje da primeira rampa do subsolo do prédio anexo II, após a demolição de reboco fofo, o teto nesta área receberá  chapisco com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço 1:3, e  emboço (massa única) com argamassa de cimento e areia média peneirada no traço 1:4.
4.5 APLICAÇÃO DE CERÂMICA ESMALTADA BRANCA 30X30 (WCs E COPAS)

 Nas paredes da copa e wc`s da comunicação social e no wc de ppne será aplicado revestimento com cerâmica esmaltada PEI-4 na cor branca nas dimensões 30cm por 30cm assentada com argamassa pré-fabricada. As paredes internas dos banheiros e copas terão cerâmicas do mesmo padrão visual das assentadas no piso, sendo assentadas com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando as verticais em prumo e as horizontais em nível.

4.6  ALVENARIA DE TIJOLOS 

As alvenarias de tijolos de barro (wc ppne, comunicação social, nova guarita e parede de contenção dos tanques de água gelada)  serão executadas em obediência às dimensões e alinhamentos indicados no projeto. Serão aprumadas e niveladas sobre laje existente, com juntas uniformes, cuja espessura não deverá ultrapassar 10mm. Os tijolos serão umedecidos antes do assentamento e aplicação das camadas de argamassa. As paredes serão em alvenaria de tijolos furados (10x20x20) com espessura de 10cm assentadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, devendo seguir as dimensões e alinhamentos constantes nos projetos de arquitetura, sendo as espessuras acabadas indicadas em projeto; As tubulações devem ser embutidas nas paredes deixando cobrimento mínimo de 1,5cm, não considerando o revestimento.

4.7 VERGA EM CONCRETO ARMADO 

 Nas novas posições de portas e janelas deverão ser instaladas vergas em concreto armado com dimensões 15x20x20cm, concreto com resistência mínima de 20 MPa e armadura mínima normatizada.

4.8 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO

No peitoril das janelas a serem instaladas (wc ppne e nova guarita) deverá ser instalado chapim em concreto armado com  15cm de largura e espessura de 2cm. O concreto terá ter  resistência mínima de 20 MPa e armadura mínima normatizada.

          4.9 CAIXA  PRÉ-MOLDADA  DE CONCRETO PARA AR CONDICIONADO
Na nova guarita terá ser instalada, conforme indicado em planta, uma caixa pré-moldada de concreto tipo janeleiro para ar condicionado.

5.0 ESTRUTURA DE MADEIRA E TELHAMENTO

5.1 SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DANIFICADAS DO MADEIRAMENTO (ESTIMATIVA DE 30%)

Após a retirada das telhas de fibro cimento da cobertura do prédio anexo I e da substação será retirado o madeiramento inservível nestes locais. Estima-se a substituição de 30% da estrutura de madeira, mantidas as dimensões atuais. Caso esse percentual não se confirme, ajuste de planilha será promovido através de termo aditivo ao contrato, respeitados os limites estabelecidos na lei n° 8.666/93.

As peças do madeiramento serão reaproveitadas quando se apresentarem em bom estado. Por outro lado, peças com deformações, apodrecidas ou atingidas por cupim deverão ser substituídas. 

5.2 a 5.4  TELHA SANDUICHE, CUMEEIRA E RUFO DE ALUMINIO

     Não haverá reaproveitamento de telhas. No telhamento das áreas indicadas em projeto serão usadas telhas trapezoidais de alumínio com espessura 0,5mm com miolo termo acústico de poliuretano com espessura de uma polegada (telha sanduíche, telha de aluminio-miolo de poliuretano-telha de alumínio). Para a fixação das telhas sanduíche será usado gancho galvanizado a fogo com porca e arruela, sendo a fixação feita na onda alta da telha trapezoidal. Deverá ser mantida a declividade da estrutura atual.

Na cobertura do anexo I será instalada telha de cumeeira trapezoidal de alumínio com espessura de 0,8mm.

Na cobertura do prédio anexo I e cobertura do prédio da subestação será instalado, na junção das paredes de platibanda e a telha de cobertura, rufo de alumínio com espessura de 1mm e comprimento mínimo de 33cm. O rufo deverá ser engastado na parede de platibanda no mínimo 3 cm em relação à face externa da parede.

6.0 ESTRUTURA DE ACESSO E CIRCULAÇÃO DE PESSOAS SOBRE O TELHADO DO ANEXO I

6.1 a 6.3 PASSARELA METÁLICA, SUPORTE TIPO MÃO FRANCESA E TUBO DE AÇO GALVANIZADO DE 3” 

Na cobertura do prédio anexo I será complementada a passarela metálica existente, sendo mantido o padrão executivo e as características materiais da passarela.

A passarela será estruturada com suporte tipo mão francesa engastada nas paredes, tubo de aço galvanizado de 3” entre as mãos francesas e na parte superior chapa ¼” antiderrapante reforçada com cantoneiras .

        6.4 ESCADA TIPO MARINHEIRO

Na cobertura do prédio anexo I será instalada, na posição indicada em projeto, mais uma escada tipo marinheiro com tubo de aço galvanizado de 1 ½” com no mínimo 5 degraus por metro e gaiola de fechamento com barra chata de ¼”.    

 7.0  TETO / FORRO

7.1 e 7.2  FORRO DE GESSO E MONTAGEM FORRO PARALINE

Será instalado forro de gesso acartonado, em área parcial da biblioteca (térreo do prédio anexo II ), após demolição parcial de forro de gesso existente e lançamento de tubulação de esgoto . O sistema a ser adotado para o forro de gesso acartonado será o FGE composto de estrutura auxiliar com pendurais rígidos reguláveis e canaletas zincadas, devendo esta estrutura de sustentação apresentar rigidez suficiente para inibir a formação de flecha superior a 1/500 do vão.

 As placas de gesso a serem utilizadas serão de 1,8m por 1,2m devendo ser cortadas em função das dimensões dos ambientes, sendo o ideal evitar o recorte de placas. O forro deve ter juntas invisíveis tornando assim o forro liso, monolítico e de acabamento perfeito. Também devido a passagem de tubulação de esgoto será desmontado forro metálico tipo paraline e posteriormente remontado o forro metálico na área de corredor do pavimento térreo do prédio anexo II.

7.3 FORRO LAMBRI DE PVC

Deverá ser instalado forro em réguas de pvc tipo lambri (100mm x 15mm) nos banheiros, copa e camarim da comunicação social e na nova guarita. Os perfis de suporte do forro deverão ser fixados na laje de concreto aparente existente e deverão apresentar rigidez suficiente para inibir a formação de flecha superior a 1/500 do vão.

7.4 FORRO COLMÉIA  DE PVC 

Será instalado forro colméia de pvc no wc para ppne . Os perfis de suporte do forro deverão ser fixados na laje de concreto aparente existente e deverão apresentar rigidez suficiente para inibir a formação de flecha superior a 1/500 do vão.

7.5  TIROS E PINOS DE AÇO 

    Os novos forros serão suportados por pinos na laje superior em concreto armado. 

8.0 ESQUADRIAS E VIDROS

8.1 e 8.2 JANELA DE ALUMINIO TIPO MAXIM-AIR E PELICULA DE INSULFILM

Haverá a substituição das janelas de alumínio, atualmente instaladas nas copas e wc`s do prédio anexo I , por janelas de alumínio anodizado preto  tipo maxim-air  com vidro liso de 6mm e película de insulfilm, conforme detalhamento de projeto.

Poderá ser utilizado o contra marco de alumínio das janelas existentes para fixação das novas janelas. 

8.3 a 8.5 JANELA DE ALUMINIO DE CORRER E PORTA DE ALUMINIO E VIDRO

Haverá a instalação, na nova guarita a ser implantada no subsolo 1 do prédio anexo II, de janelas de alumínio anodizado preto de correr com liso de 6mm e porta de alumínio anodizado preto de abrir com vidro liso de 6mm, conforme detalhamento de projeto.
8.6 JANELA DE ALUMINIO COM VENEZIANAS 

Haverá a instalação, conforme projeto, de janela de alumínio anodizado preto tipo veneziana  no wc de ppne.

8.7 e 8.8 PORTAS DE MADEIRA COMPENSADA (A FORMICAR) E REVESTIMENTO EM FORMICA

Serão instaladas 5 portas novas de madeira compensada com folha de 0,8m x 2,1m, a serem formicadas, inclusive com batentes, alizares e dobradiças na comunicação social e wc de ppne. As portas serão revestidas em todas faces  com fórmica branca fosca.

8.9 a 8.12 PUXADOR, MAÇANETA, BATEDOR E MOLA PARA PORTA WC DEFICIENTE

Conforme detalhamento de projeto serão instalados na porta de acesso ao banheiro de deficiente,  puxador cromado tipo gaveta nas duas faces, maçaneta cromada tipo alavanca, chapa de alumínio tipo xadrez lavrada espessura de 3mm na parte inferior da porta em ambas as faces e mola mecânica .

8.13 GRADE DE PROTEÇÃO EM BARRA CHATA DE 3/16”

       Serão instaladas grades de proteção em duas janelas na área da gráfica no térreo do prédio anexo II e entre a floreira e vão de acesso ao subsolo 2.

8.14 GRELHA DE FERRO PARA CANALETAS

Será implantada grelha com barra chata de 3/16” junto a calha coletora  da primeira rampa de acesso. 

8.15 PLACA DE ALUMINIO PARA COMUNIÇÃO VISUAL

   Serão afixadas nas portas placas de alumínio 15cm por 30cm com a identificação dos setores. A comunicação visual das placas seguirá o “lay out”  em uso neste TRT

9.0 PINTURA

9.1 PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO SOBRE MADEIRA

Para o início do processo de pintura em esmalte sintético sobre peças de madeira, as superfícies deverão estar limpas, secas, perfeitamente lisas e isentas de graxas, óleos, poeiras, ceras, resina, sais solúveis, etc.

Os alizares e forramentos das portas que serão instaladas receberão pintura em esmalte sintético branco, acabamento acetinado em duas demãos, sobre base em fundo nivelador – fundo branco fosco.   

9.2 PINTURAS EM ESMALTE SINTÉTICO SOBRE PEÇAS METÁLICAS 

As superfícies metálicas das grades de proteção e estrutura de acesso e circulação de pessoas  receberão pintura em esmalte sintético acetinado, devendo as superfícies metálicas  serem lixadas e limpas sendo aplicada  primeiramente uma demão de tinta à base de cromato de zinco (35 microns) para proteção contra ferrugem e  posteriormente  duas demãos de esmalte sintético de acabamento.

As superfícies a serem pintadas receberão tratamento de acordo com a recomendação do fabricante do produto.

9.3 PINTURA LÁTEX PVA SOBRE FORRO DE GESSO

As superfícies dos forros de gesso, após preparação preliminar, receberão duas demãos de tinta látex pva.

9.4 TEXTURA ACRILICA SOBRE PAREDE
As paredes, não revestidas com cerâmica, das áreas a serem reformadas receberão sobre o reboco pintura com textura acrílica na cor branca. Receberão também textura acrílica na cor branca as platibandas e paredes das coberturas.  

9.5 PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE PISO PARA VAGA DE PPNE

      Será executada pintura de demarcação  para delimitar a vaga de estacionamento para pessoas portadoras de necessidades especiais, conforme detalhes em planta. 

10 INSTALAÇÕES ELETRICAS, LÓGICAS E TELEFÔNICAS

.

10.1 a 10.4  Eletrodutos e caixas de passagem

Todas as tubulações e caixas deverão ter as rebarbas removidas. As caixas serão dotadas de buchas e arruelas nas conexões com os eletrodutos.

Na infra estrutura para passagem do cabeamento de lógica, elétrico e telefônico serão utilizados eletrodutos de PVC rosqueável rígido de padrão superior de ¾ e 1 polegada.  As emendas serão feitas através de luvas e curvas apropriadas. Nas mudanças de direção deverão ser utilizadas obrigatoriamente caixas de passagem com tampa parafusada de 100mm x 100 mm x 80mm. Antes da passagem do cabeamento deverá ser deixado fio pesca de arame galvanizado dentro dos eletrodutos.

As descidas de fiações/cabos lógicos e telefônico serão preferencialmente feitas pela parede para melhor fixação.

Para evitar a interferência eletromagnética, as tubulações de telecomunicações devem cruzar perpendicularmente as lâmpadas e cabos elétricos devendo manter o afastamento mínimo de: 12cm de lâmpadas fluorescentes e 30cm de condutores e cabos da rede elétrica. Quando possível recomenda-se neste projeto o afastamento padrão de 60cm entre pontos de energia e lógica. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a passagem de cabos lógicos e elétricos no mesmo eletroduto.

A taxa de ocupação máxima admitida nos dutos da rede elétrica, telefônica e lógica deve ser de 40% conforme NBR 5410. 

Serão utilizados dentro de cada eletroduto de 3/4”, no máximo :

Três circuitos (F/N/T) ou 9 nove cabos 2,5mm2 na rede elétrica e estabilizada ou;

Quatro cabos UTP/CCI  na rede de telecomunicações

10.5 e 10.6 REDE DE LÓGICA INTERNA

  Será instalado ponto de lógica , na nova guarita, com utilização de eletroduto de pvc de ¾ , caixa de passagem de embutir na parede de 100mmx100mmx80mm, instalação de tomadas de lógica completas de parede e  passagem de cabo UTP categoria 6 da cor azul, não sendo permitidas emendas sob qualquer hipótese assim como comprimento de cabos superiores a 90m.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC fabricação Helleman, Ppial ou similar.

10.7 e 10.8 REDE TELEFÔNICA

 Será lançada rede interna composta de eletroduto de pvc de ¾ de polegadas, tomada telefônica de parede e  cabo CCI 2 pares . 

             10.9 a 10.12  INTERRUPTORES E TOMADAS

            Serão instalados, conforme projeto, interruptores simples de uma tecla 10 A e 250V. 

As TUG (Tomada de Utilização Geral) serão do tipo 2P+ T, em caixa PVC 2”x4”, com capacidade para, no mínimo, 10A, 110/220V.

Todas as tomadas estabilizadas 110V serão duplas para ligação de CPU e Monitor na mesma tomada. Deverão também ter seus miolos na cor vermelha e serem compatíveis com os plugues utilizados em equipamentos de informática.

As TUG deverão obedecer à seguinte seqüência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra, e que todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002.

10.13 e 10.14 Fiação
Nos cabos alimentadores não serão aceitas emendas de nenhum tipo.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC fabricação Helleman, Pial ou similar.

Os condutores elétricos serão flexíveis de 2,5mm² ou 4mm², com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos condutores elétricos deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem.                         

A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor:

Fase 220 V      – 
Cor Vermelha                            

Neutro 220 V   – 
Cor Azul

Fase  110 V      – 
Cor Preta

Neutro 110 V   – 
Cor Azul

Retorno   
– 
Cor Branca

Aterramento    –
Cor Verde

Os circuitos 110V e 220V deverão preferencialmente possuir condutos exclusivos,  entretanto, se excepcionalmente compartilharem o mesmo conduto deverão ter os condutores Fase, Neutro e Terra agrupados trançados, enrolados em fita ou braçadeiras para evitar  a troca de condutores entre diferentes circuitos. 

Os cabos 4mm2  alimentarão os condensadores de ar condicionado na sala da comunicação social 
10.15 e 10.16 Luminárias fluorescentes

     As luminárias serão de sobrepor com refletor parabólico em alumínio de alto brilho com aletas parabólicas em alumínio alto brilho ou aletas planas brancas para duas lâmpadas fluorescente tubulares de 32W ou 16W conforme projeto. (Ilustração abaixo)
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            10.17 LUMINÁRIA PARA PAREDE 

Serão instaladas 6 luminárias tipo arandela de alumínio com lâmpada compacta de 18W nas paredes das platibandas da cobertura do prédio anexo II, conforme distribuição definida em planta.

10.18   Disjuntores 

Serão instalados disjuntores nos painéis existente para atender as novas demandas.

Os disjuntores terminais utilizados deverão ser termomagnéticos, padrão DIN, capacidade mínima de interrupção a 220V/ 60hz de 5kA conforme ABNT NBR NM 60898/04. Referência SIEMENS ou similar e possuir sinalização da posição dos contatos.


Os disjuntores gerais dos quadros elétricos além das características acima deverão ter curva de disparo C.

11 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS      

11.1 a 11.9 REDE DE ÁGUA FRIA

 A rede de água fria que alimentará banheiros e copas será de pvc soldável de 25mm e as respectivas conexões e joelho LR reforçado com bucha de latão para                                                                      instalação dos terminais dos pontos hidráulicos .A rede de água a ser instalada derivará de rede principal existente em cada área a ser reformada.                                                       

11.10 a 11.22 REDE DE ESGOTO CLOACAL E REDE DE DRENOS DE AR CONDICIONADO

      
A rede de esgoto cloacal está detalhada em planta, sendo interligada a rede existente, utilizar-se-á tubo de pvc para esgoto de 50mm e 100mm e as respectivas conexões, caixas sifonadas de 150mm x 150mm e tiros e pinos de aço para fixação de fita de suporte para tubulação junto a laje de concreto existente. 

       
A rede de drenos de ar condicionado será instalada nos pontos indicados em planta (comunicação social) a fim de drenar as águas provenientes dos evaporadores com utilização de tubo de esgoto de pvc de 50mm.

11.23 e 11.24 CALHAS E BOQUETAS DE ALUMÍNIO 

    Entre a floreira do pavimento térreo e o vão do subsolo existe um calha coletora em chapa galvanizada, que deverá ser substituída por calha de alumínio com espessura mínima de 1mm e desenvolvimento de 50cm , deverão ser instaladas boquetas de alumínio de 100 mm ou 75mm sendo interligada as tubulações de drenagem existentes. 

 12 LOUÇA, METAIS E ACESSÓRIOS
12.1 e 12.2  INSTALAÇÃO DE BACIAS SANITÁRIAS 

As bacias sanitárias a serem instaladas nos banheiros serão de louça branca de superior qualidade (obedecendo às prescrições da ABNT) do tipo caixa acoplada, com duplo acionamento e capacidade de vazão de descarga de 3 litros para efluentes líquidos e 6 litros para efluentes sólidos. Deverá ser usado anel de vedação plástico na instalação dos aparelhos sanitários, de modo a permitir eventuais manutenções e vedamento de odores.      

          A bacia sanitária a ser instalada no wc de PPNE deverá  ser afixada sobre base em concreto de modo que a distancia do piso ao assento seja de 45cm. 

12.3 a 12.6  BANCADAS, CUBAS, VÁLVULA E SIFÃO 

Serão instaladas bancadas em granito cinza andorinha ou similar, com espessura de 2,5 cm  inclusive as testeiras, nos banheiros e camarim da comunicação social e bancada de serviço na nova guarita devendo obedecer rigorosamente aos detalhes de projeto; os “cachorros” para suporte das bancadas serão em granito no mesmo padrão do granito das bancadas.Nas bancadas dos banheiros da comunicação social serão instaladas cubas em louça branca de 30cm por 39cm com válvula cromada e sifão em metal cromado de 1” x 1 ½ “. 

12.7 e 12.8 BANCADA DE ÍNOX  E SUPORTE 

Será instalada bancada em inox, para copa da comunicação social, com uma cuba nas dimensões de 120cm x 60cm  sendo utilizado como “cachorros” suporte em barra chata de ferro engastado na parede.

12.9 a 12.11 TORNEIRAS E REGISTROS 

As torneiras dos lavatório dos banheiros serão em metal cromado com fecho do tipo acionamento de pressão modelo Deca ou similar. A bancada da copa receberá torneira cromada tubo móvel de parede.

Os registros de gaveta serão do tipo metal cromado de ¾” com canopla e deverão ter o mesmo tipo de acabamento das torneiras.

12.12 a 12.16 METAIS E ACESSÓRIOS

Será instalada ducha higiênica com mangueira cromada e porta papel higiênico metálico modelo Jackwal standart ou similar junto as bacias sanitárias, onde serão instalados assentos plásticos compatível com o modelo da bacia sanitária instalada. .

Nos banheiros, será instalado porta sabão liquido de vidro e porta toalha de papel metálico.

12.17 e 12.18 ACESSÓRIOS WC PPNE

Serão instaladas barras de apoio de tubo em inox e lavatório de canto em louça branca sem coluna no banheiro de pessoa portadora de necessidades especiais (ppne).  

12.19 ESPELHO CRISTAL DE 4mm

Conforme indicado em planta, serão instalados nos banheiros e camarim espelho cristal com 4mm de espessura com moldura em alumínio colado sobre compensado plastificado de 6mm  previamente aparafusado nas paredes.

13 AR CONDICIONADO

13.1 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT (MODELO INVERTER)

Na sala da comunicação social serão instalados dois aparelhos de ar condicionado tipo split Hi Wall de 30.000 BTU/H que utilize a tecnologia INVERTER de eficiência energética. A posição das unidades condensadoras, evaporadoras, drenos e painel elétrico para alimentação estão indicados em planta.

14 TRANSPORTE DE MATERIAIS

14.1 e 14.2  TRANSPORTE VERTICAL E HORIZONTAL DE MATERIAIS

Os materiais de construção serão transportados manualmente com o uso adequado de ferramental e equipamentos de proteção individual.

15 LIMPEZA FINAL 

15.1 LIMPEZA GERAL DOS SERVIÇOS

Os serviços serão definitivamente recebidos somente após a inspeção final em que se constate a perfeita execução de todos os itens de contrato, incluindo testes de desempenho, a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

16   PROJETO “AS BUILT”

A contratada deverá apresentar planta de “as built” (como construído) das novas instalações elétricas, lógicas, telefônicas e sanitárias, devendo o projeto “as built” ser entregue em arquivo eletrônico formato DWG conforme as plantas originalmente disponibilizadas para licitação. 

No “as-built” deve conter a especificação de todo material utilizado com informação de modelo e fabricante, conforme planilha de custos, assim como a disposição real das instalações contemplando inclusive aditivos e/ou supressões como construído.

Fortaleza, 8 de junho de 2011.

Engº Renato Alves Mees                                        

    Analista Judiciário                                                         

PE N° 25/11 – ANERXO VIII – MINUTA CONTRATUAL 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ..................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______, neste ato representado por seu Desembargador Presidente  ____, portador do CPF nº ___, RG nº ____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida _____, inscrita no CNPJ sob o nº ________, adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu Diretor/Presidente/Gerente, Sr._____, portador do CPF nº _____, R.G nº _____, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e suas alterações subseqüentes e demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 25/11 e no que consta do processo administrativo P.G. nº 21.358/09-6 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a execução das obras de: reforma de cobertas, impermeabilização de lajes, banheiro para ppne, reforma da sala que abriga a Assessoria de Comunicação Social, guarita, substituição e implantação de esquadrias, instalação de calha de alumínio e drenagem de tanques de água gelada nos prédios anexo I e II, situados nesta Capital, respectivamente na Rua Desembargador Leite Albuquerque, n° 1077 e Rua Vicente Leite, n° 1281, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos (Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, Planilhas Orçamentárias, de Encargos Sociais e BDI e Projetos Executivos).

1.1.1. Termo de Referência é o documento correspondente ao anexo I do edital do procedimento licitatório destinado à presente contratação.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento, como se aqui estivessem integralmente transcritos:
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 25/11 e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.
2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. As obras serão executadas no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia.

3.2. Os locais da prestação dos serviços são os prédios Anexos I e II do TRT7, localizados, respectivamente, na Rua Desembargador Leite Albuquerque, n° 1077 e Rua Vicente Leite, n° 1281, nesta Capital. 
3.3. Os serviços de demolição/retiradas deverão ser realizados em dias e horários pré-estabelecidos pela fiscalização, de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min. 
3.4. Excepcionalmente, os serviços poderão ser realizados nos sábados, desde que autorizado pela divisão de Engenharia juntamente com a divisão de Segurança e Transporte deste TRT.
3.5. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato, exceto quando aos serviços de: instalação de forro de gesso e forro de PVC; impermeabilização; fornecimento e montagem de calha de alumínio; fornecimento e instalação de ar condicionado; e fabricação e montagem de esquadrias.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1 Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;
4.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;
4.3 Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;
4.4 Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados;
4.5 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
4.6. Disponibilizar no Portal de Oportunidades do Projeto Começar de Novo, a(s) vaga(s) gerada(s) em razão desta contratação para os egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de medidas e penas alternativas.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

5.2. Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

5.3. Entregar a ART referente às obras contratadas, devidamente registrada no CREA;

5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, diário de obra/livro de ocorrências para os registros cabíveis.

5.5. Entregar o serviço nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste termo;

5.6. Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

5.7. Absorver, na execução das obras, egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de medidas e penas alternativas, nas seguintes proporções:
a) 5% (cinco por cento) das vagas quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores.
b) 1 (uma) vaga quando da contratação de 6 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para a contratação de até 5 (cinco) trabalhadores.

5.8. Fornecer, previamente, à fiscalização a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de documento de identificação, indicando qual(ais) deles é(são) egresso(s) do sistema carcerário e/ou cumpridor(es) de medidas e/ou penas alternativas;

5.9. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

5.10. Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

5.11. Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos;

5.12. Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como mão-de-obra necessários à execução dos serviços;

5.13. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

5.14. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

5.15. Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

5.16. Apresentar ao fiscal do contrato os materiais que, eventualmente, possam ser reaproveitados pela administração em outros serviços;

5.17. Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc;

5.18. Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93;

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. Caberá a fiscalização do contrato aos profissionais da Divisão de Engenharia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.
6.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3. Ao fiscal compete acompanhar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e ainda, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento.

6.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil, para doção das medidas convenientes.
6.5. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades.
6.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

7.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação escrita da contratada;

7.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

7.2. Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada. Após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

7.3. O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO CONTRATO

8.1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento contratual, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global (anual) do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária.

8.2. A garantia não poderá conter ressalva quanto à utilização para pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários.

8.3. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

8.4. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido no item 8.1. supra ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA NONA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE

9.1. Dá-se a este Contrato o valor global de R$ __________ (___________).
9.2. Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

9.3. Independente de declaração expressa fica subentendido que no valor a ser pago pelo CONTRATANTE, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com a mobilização para a execução dos serviços, materiais, equipamentos, aluguéis, BDI, fretes, mão-de-obra, carga, descarga, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tarifas e emolumentos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
10.1. Os pagamentos serão efetuados, em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
10.2. As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceto quanto à última que será realizada quando da conclusão dos serviços. 

10.3. O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo dos serviços.

10.4. Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará, à Contratada, atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa selic.
10.5. Não haverá compensações financeiras por antecipação da entrega do objeto.
10.6. Os pagamentos decorrentes do presente contrato serão levados a crédito na conta corrente ..........., do Banco.........., agência..............., cujo titular é a CONTRATADA. 
10.7. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva agência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.
11.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 – Locação de mão de obra, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de empenho nº ________________________.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

13.2. As penalidades decorrentes do item supra serão registradas no SICAF.

13.3. O atraso injustificado em atender ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

13.4. Além das sanções previstas nos itens supra, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento;

13.5. O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

13.6. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

14.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até o total adimplemento das obrigações das partes.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e legais, nas seguintes hipóteses:

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos  previstos nos incisos I a XII e XVIII, do art. 78, da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração, não cabendo qualquer indenização das partes, exceto para pagamento dos serviços comprovadamente prestados;

c) judicialmente, na forma da legislação vigente;

d) se não for realizada a correção dos defeitos ou deficiências notificadas pela fiscalização;

e) por descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como das demais condições constantes deste termo e da proposta da CONTRATADA.

15.2. Os casos de rescisão previstos nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, ensejam a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como as demais conseqüências enumeradas no art. 80, da mesma Lei.

15.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, sem culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovado, assegurado o direito à devolução da garantia, aos pagamentos devidos pelos serviços prestados até a data da rescisão, bem como pelo custo da desmobilização.
15.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

16.2. Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.


Fortaleza         de               de 2011.

Presidente do TRT - 7ª Região

CONTRATANTE
CONTRATADA
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )
Local e data.

______________________________________

Representante legal
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